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Resumo  Neste estudo é discutida a possibilidade da inclusão do “subjetivo” na epidemiologia.
São apontadas abordagens alternativas de se trabalhar com programas de intervenção em po-
pulações carentes objetivando prestação de serviços em educação, saúde e outros tidos como
obrigação do Estado e direito do cidadão. São apontadas características da pesquisa participan-
te, da “epidemiologia comunitária” e da educação popular visando à construção de um modelo
de controle da esquistossomose com opções metodológicas alternativas, incluindo as representa-
ções, percepções e modo de vida de populações expostas à infecção pelo Schistosoma mansoni. É
ainda apontado o Estado como responsável pela provisão de condições materiais, sem as quais
não se forma cidadões com consciência coletiva tão necessária na solução de problemas como a
esquistossomose.
Palavras-chave  Esquistossomose; Epidemiologia; Controle; Saúde Pública

Abstract  This study discusses the possibility of integrating the "subjective" in epidemiological
research. Alternative approaches are presented for programs to provide health and educational
services, as well as others which are the right of citizens to receive and the responsibility of the
government to provide. The characteristics of participatory research, community-based epidemi-
ology, and popular education programs are described, with the purpose of constructing a model
for the control of schistosomiasis using alternative methodologies, including in the model the
perceptions and life styles of populations exposed to Schistosoma mansoni. The Federal Govern-
ment is indicated as the institution to provide the material conditions necessary to form a citi-
zenry with the collective will to control schistosomiasis.
Key words  Schistosomiasis; Epidemiology; Control; Public Health
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Introdução

Embora a OMS (1985) tenha preconizado a
educação para a saúde e a participação comu-
nitária como estratégia operacional no contro-
le da endemia, no Brasil poucas são as expe-
riências em que a população tenha participado
ativamente de ações de controle da endemia
(Barbosa et al., 1971; Barreto & Prata, 1969;
Coura-Filho et al., 1992). Não se têm muitas no-
tícias de programas municipalizados com par-
ticipação ativa da comunidade, nos quais o in-
divíduo torna-se objeto e sujeito do processo
de transmissão e controle da endemia. Sabida-
mente, o Programa Especial de Controle da Es-
quistossomose (PECE, 1976), desenvolvido no
nordeste do Brasil, deixou de ser um programa
com medidas associadas (tratamento, controle
de vetores, saneamento básico e educação sa-
nitária com participação da comunidade), co-
mo proposto inicialmente. Caracterizou-se co-
mo um projeto de intervenção vertical (comu-
nidade como objeto, decisões sobre a metodo-
logia tomadas no nível de poder central, ativi-
dades executadas por agentes externos à co-
munidade e através de ações específicas), com
o fornecimento do tratamento específico, mui-
tas vezes, como única medida oferecida aos in-
fectados e não reduzindo a prevalência da en-
demia em muitos municípios, onde foram apli-
cados até oito tratamentos específicos aos in-
fectados pelo S. mansoni (Carmo & Barreto,
1994).  

Pesquisas operacionais sobre o controle da
esquistossomose com abordagens alternativas
têm sido preteridas pelas pesquisas sobre o
tratamento específico, os métodos de diagnós-
ticos e a prometida vacina (Kloetzel, 1992).
Embora a estratégia da municipalização de
programas de controle tenha propiciado bons
resultados,  a sua viabilidade exige estrutura-
ção no setor saúde, principalmente no repasse
de recursos financeiros para o nível local, na
capacitação técnica de recursos humanos lo-
cais, na organização da sociedade para exercer
o controle fiscal dos recursos públicos e na de-
finição dos papéis das instituições federais, es-
taduais e municipais (Coura-Filho et al., 1992). 
O desenvolvimento de abordagens alternati-

vas, incluindo-se aspectos das singularidades
dos expostos à infecção pelo Schistosoma man-
soni, torna-se um duplo desafio, por falta de
metodologias de intervenção além do enfoque
biológico e por não fazer parte da hegemonia
bio-tecnológica já estabelecida no país por in-
teresses médico-institucionais, onde o ato mé-
dico legitima a medicalização da doença e o
papel interventivo do Estado (Luz, 1973).

Abordagens alternativas 

A pesquisa participante (Borba, 1981), a “epi-
demiologia comunitária” (Tognoni, 1993), a
educação popular (Valla et al., 1993) e, no caso
da esquistossomose, o modelo de controle des-
ta sugerido por Barbosa & Coimbra (1992) e
Barbosa (1993), aparecem como abordagens
que visam à apreensão do indivíduo em sua
globalidade, de forma a trazer seu universo
simbólico-cultural, sua instrução histórica e
sua “visão de mundo” e do processo Saúde/
Doença (S/D) para instrumentalizar a elabora-
ção de uma prática de intervenção em saude
pública de forma a reduzir o processo local de
produção de doenças.

Conceitualmente, a pesquisa participante:  
“... é uma pesquisa da ação voltada para as ne-
cessidades básicas do indivíduo, responde espe-
cialmente às necessidades de populações que
compreendem operários, camponeses, agricul-
tores e índios, classes mais carentes nas estrutu-
ras contemporâneas, levando em conta as suas
aspirações e potencialidades de conhecer e agir.
É uma metodologia que procura incentivar o
desenvolvimento autônomo (autoconfiante) a
partir das bases e uma relativa independência
do exterior”. (Borba, 1981:51)

Esta abordagem de pesquisa pressupõe que
o pesquisador e a população estudada sejam
sujeitos ativos no processo de transformação
social, cabendo ao pesquisador e/ou ao inte-
lectual a função de facilitador comprometido
com a produção de conhecimentos, tendo em
vista a mudança da realidade.

No Brasil, esta abordagem teve início na dé-
cada de 70. Tem como objetivo básico fornecer
à população o conhecimento científico sobre
áreas de interesse visando à resolução de pro-
blemas concretos percebidos e vividos,  esti-
mulando o uso da criatividade.

Na abordagem da pesquisa participante,
surgiram dois tipos de prática: uma com com-
promisso partidário, “observação militante”, e
outra com base sócio-educativa, “investigação
temática”. A diferença básica entre elas é o par-
tido na primeira e a definição do papel do inte-
lectual na segunda. Entre elas identificam-se
as seguintes características: a) objetivam a pro-
moção e produção coletiva do conhecimento,
b) desenvolvem a capacidade de análise crítica
do indivíduo, c) promovem análise, incluindo
as dimensões do coletivo e do individual, fun-
cional e estrutural, de modo a encontrar solu-
ções para problemas concretos da população.

No desenvolvimento da abordagem da pes-
quisa participante, algumas etapas são detec-
tadas: a) identificação da equipe executora lo-
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cal, b) caracterização provisória da área ocupa-
da pela população em estudo, c) diagnóstico
visando à identificação dos problemas consi-
derados prioritários conforme percepção da
população, d) estabelecimento de programa-
ção conforme realidade e recursos locais, e)
desenvolvimento do plano de ações, incluindo
as educativas, dentro e fora do sistema formal
de ensino, e f ) avaliação e reprogramação das
ações conforme resultados e deficiências do
programa. Estas etapas devem ocorrer com in-
tersecção entre elas, sem necessariamente tor-
ná-las cronologicamente lineares,  de forma a
garantir a participação das classes populares
no processo de tomada de decisões em todas
as fases da pesquisa. 

A proposta da “epidemiologia comunitária”
apresentada por Tognoni (1993) “é uma forma
de pensar e praticar a medicina”. Tem seu obje-
to no sujeito comunitário. Seu objetivo é trans-
formar a vida e as atividades cotidianas onde é
produzida a doença. Comunidade e “operado-
res sanitários” buscam de forma crítica contor-
nar progressivamente os problemas de saúde.
Trata-se de uma capacitação da comunidade
para atuar no seu meio de forma consciente.

Caminhos a serem seguidos na sua elabo-
ração prática sugerem partir da “realidade coti-
diana” conforme percepção da própria comu-
nidade, “instrumentalizar-se” por indicadores
sensíveis que coloquem a realidade compreen-
sível para a população e desenvolver uma “lin-
guagem” decodificável que permita contextua-
lizar os agravos de saúde. 

Pressupõe ainda que o processo S/D é ge-
neralizado e permeado pelo cotidiano; a saúde
é uma manifestação do indivíduo, portanto
carrega a especificidade do singular; embora a
saúde ocorra com manifestação individual, ela
é produzida por processos globais; é funda-
mental considerar o mosaico de situações, in-
tervenções e indicadores presentes na diversi-
dade do cotidiano; são etapas importantes o
diagnóstico, as elaborações de programas, pla-
nejamentos e reavaliações de forma participa-
tiva entre comunidade e técnicos; deve-se con-
siderar a produção de dados quantitativos co-
mo forma complementar para “fotografar a
realidade”; a comunicação deve acontecer atra-
vés de “informativo”; os mecanismos de avalia-
ção e reprogramação devem ocorrer de forma
crítica; a memória do mosaico de situações pa-
ra auto referência é condição necessária na pro-
dução do conhecimento; seu objetivo maior é: 

“... oferecer a todas las diversidades el mis-
mo estilo de trabalho, el mismo método, la mis-
ma capacidad de adopcion e de transparen-
cia...” (Tognoni, 1993:34).  

A educação popular proposta por Valla et
al. (1993) tem como eixo principal a concepção
de que o uso do dinheiro público na infra-es-
trutura para reprodução da vida deve ser ga-
rantido como direito do cidadão e não tem
sentido pensar na educação popular sem infra-
estrutura material para tal.

Os programas oficiais para educação, saúde
e outros serviços já têm contado com a partici-
pação popular, mas colocando o indivíduo co-
mo vítima e/ou causa de sua condição de anal-
fabeto, doente e pobre. Para reverter esta ten-
dência, torna-se necessário: a) formar ou capa-
citar o indivíduo a se tornar cidadão; b) res-
ponsabilizar o Estado pela falta de “informa-
ção”, que é a base para se buscar a “formação”
de uma consciência coletiva externalizada em
ações objetivas (neste sentido, torna-se estra-
tégico a própria população criar seu banco de
dados de forma a diagnosticar seus “proble-
mas”); c) responsabilizar o Estado pela desedu-
cação da população (por exemplo: recolher li-
xo desembalado é função do Estado e não da
população; as propostas de educação tomam a
Escola como referência, o que exclui crianças
que estão fora do sistema educacional; as
questões de educação para a saúde são de res-
ponsabilidade das Secretarias de Saúde; a edu-
cação tem sido uma prática ideológica do Esta-
do, não referenciada na realidade do aluno).

A reversão deste tipo de abordagem, visando
a fazer do indivíduo cidadão, consiste em “abrir
as portas” da Escola e Centros de Saúde para in-
tervenção popular; considerar que as Escolas e
Centros de Saúde são públicos e que, portanto,
a responsabilidade não é dos pais, mas do Esta-
do; considerar também que os serviços de edu-
cação e saúde são direitos do cidadão. É apon-
tada, ainda, a falta de decodificação entre téc-
nicos e usuários dos serviços do Estado e suge-
re-se criar não só cursos em áreas específicas
para uniformizar a informação, como também
condições de participação. Estas abordagens,
entre outras, são sugeridas com o objetivo de
incluir o indivíduo no seu processo de educação
popular contínuo, não perdendo de vista que só
é possível construir o cidadão após oferecer
condições materiais e, por isso, cobrando do
Estado a responsabilidade de fornecer os meios. 

Aspectos antropológicos no controle 
da esquistossomose 

A abordagem antropológica no controle da es-
quistossomose proposta por Barbosa & Coim-
bra (1992) considera a necessidade de se in-
cluirem aspectos da subjetividade dos expos-
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tos à infecção. A fim de fazer algumas reflexões
sobre a inclusão de alguns aspectos antropoló-
gicos no planejamento de programas de con-
trole da esquistossomose e da inclusão da sub-
jetividade na epidemiologia, serão relatadas al-
gumas experiências vividas com populações
em áreas endêmicas rurais. 

Em Peri-Peri, MG, após dezesseis anos de
programa de controle, eu procurava saber se o
fornecimento de informações à população so-
bre a endemia seria uma medida a ser adotada
na vigilância epidemiológica. Ao entrevistar um
agricultor aposentado residente na área, que es-
tava fazendo um balaio para pescar, objetivan-
do saber se o mesmo tinha conhecimento de co-
mo infectar-se pelo S. mansoni, ele respondeu: 

“Dr., eu sei que na água tem o caramujo e
que dentro dele tem a “xistose”, mas quando eu
vejo os peixinhos n’ água minha perna coça, e
muito mais, é se eu não entrar lá com o balaio
pra pegar os peixes”. “Pedro Azulão” (63 anos,
Capim Branco, MG).

Nesta área, observamos que a população
respondeu corretamente entre 44,8 e 93,1% das
perguntas sobre o agente infeccioso, como se
infecta,  quais os sinais e sintomas, localização
do verme no corpo, como se faz o diagnóstico,
como tratar, que danos à saúde são provocados
pela endemia e quais as medidas preventivas
que são necessárias para se evitar a infecção.
Ou seja, nesta área, a falta de informações não
estava associada à infecção (Tabela 1).

Tabela 1

Conhecimento sobre a esquistossomose dos indivíduos maiores de sete anos no Distrito de Peri-Peri (Capim Branco, 

MG), após dezesseis anos de programa de controle da endemia. 

Conhecimentos Infectados * Não-infectados Odds-ratio

sobre: (n=29)  % (n=79)  % (IC a 95%)

a) Se sabe que: a doença é provocada por verme?
sabia (20)  69,0 (53)  67,1 1,00  (referência) 
não sabia (09)  31,0 (26)  32,9 1,09  (0,40 – 3,01)
p’=0,9623

b) Que a infecção é adquirida por contato com águas naturais? **
sabia (09)  31,0 (09)  11,4 1,00
não sabia (20)  69,0 (70)  86,6 3,50  (1,09 – 11,32) *** 
p’=0,0327

c) Quais são os sinais e/ou sintomas?
sabia (16)  55,2 (33)  41,7 1,00
não sabia (13)  44,8 (46)  58,3 1,72  (0,67 – 4,42)
p’=0,3069

d) Onde é a localização do verme no corpo?
sabia (15)  51,7 (50)  63,3 1,00
não sabia (14)  48,3 (29)  36,7 0,62  (0,24 – 1,60)
p’=0,3862

e) Como se faz o diagnóstico?
sabia (20)  69,0 (43)  54,4 1,00
não sabia (09)  31,0 (36)  45,6 1,86  (0,69 – 5,07)
p’=0,2552

f) Como se faz o tratamento?
sabia (20)  69,0 (56)  76,9 1,00
não sabia (09)  31,0 (23)  29,1 0,91  (0,33 – 2,55)
p’=0,9649

g) Como se previnir contra a doença?
sabia (27)  93,1 (68)  86,0 1,00
não sabia (02)  06,9 (11)  13,9 2,18  (0,41 – 15,32)
p’=0,2631

h) Por que algumas pessoas pegam a doença e outras não?
sabia (08)  27,6 (28)  35,4 1,00
resistência **** (08)  27,6 (20)  25,3 1,12  (0,39 – 3,22)
contato c/ água (13)  44,8 (31)  39,3 1,26  (0,49 – 3,24)
p’=0,7417

p’ valor de qui-quadrado com correção de Yates
* com ovos de S. mansoni; ** p ≤ 0,05; *** de córregos, minas, rios, etc; **** imunológica.
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Representação semelhante foi emitida por
uma dona de casa em Comercinho, MG. Inter-
rogada se sabia que no córrego onde estava la-
vando vasilhas e dando banho nas crianças ti-
nha caramujo da “xistose”, ela respondeu: 

“...sim, eu sei que nestas terras tem “xistose”
mas tenho que mandar a comida para o mari-
do na roça até as dez horas da manhã... ...meu
avô e meu pai morreram de “barriga d’água”
quando já estavam de cabeça branca... (e, mui-
to séria disse) ...a fome “nestas bandas” mata
mais que a “xistose”. Lavadeira (33 anos, Co-
mercinho, MG).

Ou seja, oferecer informações sobre a
transmissão da esquistossomose a esta lava-
deira não foi o suficiente para que evitasse o
contato com águas contendo cercárias de S.
mansoni. Isto é, a informação sem fornecer os
meios não foi suficiente para se tornar potên-
cia em ação de prevenção e/ou controle da en-
demia nestas áreas.

Buscando incluir o subjetivo 
na epidemiologia 

O uso de métodos epidemiológicos clássicos
(ambiental e social) não deram conta de solu-
cionar todos os problemas de saúde produzi-
dos pelo sistema capitalista (Almeida Filho,
1990), mas não devem simplesmente ser aban-
donados por não dar conta do todo. Qualquer
método novo da epidemiologia que tentar pen-
sar e compreender a complexidade do todo
não pode negar a produção de conhecimentos
descritivos e explicativos produzidos pelos mé-
todos de identificação de determinantes ime-
diatos de doenças.  

Estando a subjetividade (Guattari, 1990)
e/ou singularidade (Castellanos, 1987) incluí-
das no cotidiano, elas não podem se tornar ob-
jeto de uma prática que possa alterar sua reali-
dade sem a construção da cidadania e a cons-
ciência do seu papel ativo na construção do
real. Qualquer ciência não consegue interferir
e resolver todas questões do real (Castiel,
1994). Entender a complexidade da doença na
sua instabilidade constante, na sua irraciona-
lidade pressupõe incluir o universo do singu-
lar: subjetivo, simbólico, irracional, teológico e
mitológico.

Entrevistando um comerciante visando
captar a representação da população de Co-
mercinho, MG, sobre a esquistossomose e o
programa de controle que estava sendo desen-
volvido na sede do Município, após a pergunta
“Para você, o que é esquistossomose?”, ele res-
pondeu: 

“Eu tenho. A minha esquisitose móvel morde
por dentro. Tem dia que morde assim pela bar-
riga até as costas, tem hora que formiga a perna
toda, e vai roendo a gente todo por dentro”. Co-
merciante (45 anos, Comercinho, MG).

Para este indivíduo, a endemia era provoca-
da por um verme grande que andava pelo cor-
po todo comendo-o por dentro, na barriga, ca-
beça e pernas.  

Na tribo dos Machacalis, MG, foi desenvol-
vido um programa de controle de verminoses.
Após o primeiro dia de administração da droga
anti-helmíntica em um grupo de infectados, o
cacique da tribo não queria mais permitir a
continuidade do tratamento porque: 

“...o comprimido está virando verme na bar-
riga” Cacique dos Machacalis, MG. 

Após o tratamento, vermes adultos de Asca-
ris lumbricoides eram eliminados vivos nas fe-
zes, e para o cacique eram os comprimidos que
haviam se transformado em vermes.  

Em Tuparecê, MG, um ano após o forneci-
mento de Mansil para tratamento dos infecta-
dos, observamos que apenas 30% dos que re-
ceberam a droga para tomar em casa haviam
levado a cabo o tratamento. Verificamos poste-
riormente que uma matriarca da região, gran-
de proprietária de terras, havia tomado sua do-
se de Mansil e sentiu tonteira. Imediatamente
mandou avisar a população para:

“não tomar o remédio da xistose porque é
perigoso” Fazendeira mineira (58 anos, Tupare-
cê, MG, Médio Jequitinhonha).

Desenvolvendo um programa de controle
da endemia em Taquaraçu de Minas, MG, com
participação popular nas ações de educação
para a saúde, deparei com um cartaz pregado
na porta de um pequeno armazém, feito por
uma aluna da 3ª série primária, com os seguin-
tes dizeres:

“Senhor
Dai-me a esperança para vencer a Esquis-

tossomose
Plantai em nossos corações a sementeira da

inteligência;
E ajudai-me a fazer feliz o maior número da

humanidade possível;
Dai-me o sabor de saber vencer e afastar de

todos nós a Esquistossomose.
Senhor,
Iluminai os olhos do povo para que se prote-

jam contra doenças.
Senhor,
Levai do mundo a Esquistossomose, e não a

entregueis a mundo nenhum.
Enchei os nossos corações com a divina fé de

que, livraremos rápido desta doença, e arrancai
de nós o orgulho e a insegurança.
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Deus,
Fazei de todos nós homens e (mulheres),

realmente juntos para que o amanhã não exista
coisas ruins.” Estudante (13 anos, Taquaraçu de
Minas, MG).  

Para esta aluna, a falta de material didático
e a impotência diante do problema fez com
que colocasse o controle da esquistossomose
nas mãos de Deus. Pensamento religioso e/ou
mágico semelhante foi identificado em uma
dona de casa desta mesma comunidade. Quan-
do lhe foi perguntado se sabia como tratar a es-
quistossomose, afirmou:

“Bom pra curar a “xistose” é dar banho em
água com sangue de tatu canastra... ...precisa de
remédio não” Dona de casa (idade desconheci-
da, Taquaraçu de Minas).

Tempos depois, pude observar o quanto a
carne do animal é vermelha. Concluí que esta
senhora sugeria “curar” a anemia provocada
por vermes com a hemoglobina livre das he-
mácias lisadas na água onde era lavada a carne
do animal.

Discussão

Estas são algumas representações identificadas
em populações de áreas endêmicas que foram
trabalhadas com a finalidade de vencer a resis-
tência de indivíduos para receber o tratamento
adequado e que, em programas com participa-
ção popular, podem ser encontradas facilmen-
te.

A construção do conceito de saúde/doença
pelos usuários são fragmentos introjetados for-
mados com informações científicas que sofrem
uma recomposição, incluindo-se aspectos sub-
jetivos, culturais, fantasias e pensamentos má-
gicos, que nem por isto deixam de ser reais pa-
ra quem os constrói, mas que necessariamente
devem ser decodificados pelos agentes sanitá-
rios em prestação de serviços, para se estabele-
cer uma linguagem capaz de permitir contato.

Como se percebe, o racional, como instru-
mento que pode vir da inclusão do subjetivo na
epidemiologia, pode não se tornar científico
como entendido nas ciências duras, mas ne-
cessariamente está e sempre esteve no cotidia-
no. Não é pelo fato de a ciência apenas explicar
e não ser capaz de organizar a realidade huma-
na na sua totalidade que o singular não é obje-
to de produção de conhecimento (Castiel,
1994). Talvez os modelos epidemiológicos até
então desenvolvidos para descrever a evolução
natural das doenças e para explicar sua ocor-
rência sejam acumulações necessárias à for-
mulação de um modelo que, além de descrever

e explicar, venha propor ações que alterem a
realidade bio-social de produção de doenças
(Coura-Filho, 1994).

Uma abordagem com enfoque antropológi-
co, visando ao controle da esquistossomose,
que considere a forma de organização social
dos expostos deve necessariamente incluir o
indivíduo singular. Neste sentido, a formulação
teórica da organização social do espaço de
SMITH (1988), como sendo a natureza criada
socialmente, exige a compreensão do indiví-
duo que a cria, por que a cria e como a cria. Sua
formulação teórica de que o sujeito cria a na-
tureza quando a representa pressupõe a pre-
sença do indivíduo ativo, vítima e produto do
tipo de interação que mantém e reproduz o es-
paço.

Todo indivíduo tem na sociedade o lugar de
reprodução da vida.  A construção do conceito
coletivo contemplando a singularidade só é
possível através da inter-relação de organismos
coletivos. A elaboração do conceito de saúde
coletiva,  fundamental para atender processos
de produção de doenças (Gawryszewski, 1993),
apresenta-nos dificuldades para inclusão do
subjetivo. A externalidade das relações singu-
lares é de natureza diferente do singular unitá-
rio, produz enunciados de subjetivação coletiva
(Guattari, 1990).

Se considerarmos que a subjetividade é ob-
jeto de interesse do capital, tão importante
quanto foi a mercadoria e atualmente é o con-
trole da informação e os bens de serviços, po-
demos perceber que a subjetividade não pode
ser mais negada como parte do real apenas por
não ser operacional nos serviços de saúde.

A massificação da subjetividade via efeito
demonstração da propaganda, estrategica-
mente construída pela necessidade de sobrevi-
vência do capital, acaba produzindo alienação
em massa em indivíduos sem identidade de ci-
dadão que se tornam  “objeto de manobra” do
processo de acumulação desigual do capital
(Coura-Filho, 1996).

Mas, como sobrevive esta biomassa sem
identidade? Ela não se dissiparia sem qualquer
tipo de identidade? Se existe algum tipo ou
fragmento de identidade, qual sua origem? Ela
é construída também pelo interesse do capital?
O desejo do indivíduo do circuito inferior seria
simplesmente chegar ao circuito superior
(Santos, 1978)? E sua história? Sua cultura? Se-
ria arquivo morto?

Uma observação cuidadosa em sociedades
autônomas, nas mais conservadoras como em
Minas Gerais e/ou em reservas indígenas,
aponta a presença da solidariedade no circuito
inferior como um mecanismo modulador da
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dissipação, além da reprodução simples e/ou
acumulação de biomassa. Esta solidariedade
não teria em si o conteúdo da representação
coletiva como possibilidade de (re)construção
de uma identidade social? Uma das represen-
tações arquetípicas, portanto inconsciente,
que tem funcionado como expressão de resis-
tência do circuito inferior, ocorre também atra-
vés da cultura? Esta, quando organizada, pode-
ria se tornar potência capaz de alterar a reali-
dade cotidiana de excluídos?  O uso do referen-
cial teórico da pesquisa participante, da  “epi-
demiologia comunitária” e da educação popu-
lar, centrado nas inter-relações de singularida-
des, pode se tornar potência para ações no pla-
nejamento, execução e avaliação de programas
de controle de 70% das doenças que têm veicu-
lação hídrica e, portanto, são sócio-dependen-
tes, como a esquistossomose? 
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